
CÂMARA DOS DEPUTADOS
Deputado Zé Trovão (PL/SC)

REQUERIMENTO nº            de  2025.
(do Sr.    Zé Trovão)

Requer a criação de Grupo de Trabalho

destinado a analisar, estudar e debater,

de forma aprofundada, a Modernização

do  Estado  (Reforma  Administrativa),

com especial atenção aos seus impactos

sobre a economia do Brasil.

Sr. Presidente,

Requeiro a criação, no âmbito da Câmara dos Deputados, de Grupo de

Trabalho  destinado  a  analisar,  estudar  e  debater,  de  forma  aprofundada,  a

Modernização do Estado (Reforma Administrativa),  com especial  atenção aos

seus impactos sobre a econômia do Brasil.

JUSTIFICAÇÃO

A necessidade  de  uma Modernização  do Estado  tornou-se  ainda mais

premente após a divulgação do recente estudo da Confederação Nacional  do

Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC), que apontou os riscos decorrentes

do crescimento  descontrolado da dívida pública para  o  Produto Interno Bruto

(PIB) brasileiro.  O estudo1 demonstrou que, se medidas estruturais não forem

adotadas imediatamente, as consequências para a economia serão desastrosas,

com prejuízos acumulados superiores a R$ 1,375 trilhão nos próximos 50 anos.

Os  cálculos  indicam  que  o  aumento  da  dívida  pública  compromete

diretamente a capacidade de investimentos do setor privado, eleva o custo do

crédito  e,  consequentemente,  reduz  a  competitividade  do  Brasil  no  cenário

global. Sem a Reforma Administrativa, o desequilíbrio das contas públicas exigiria

um aumento de até 9% do PIB na carga tributária, impactando severamente as

1 https://portaldocomercio.org.br/publicacoes_posts/estudo-sobre-divida-publica-e-reforma-
administrativa/ 
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empresas  que  já  enfrentam  uma  das  maiores  cargas  tributárias  do  mundo,

atualmente em torno de 33% do PIB.

Nesse contexto,  a  criação de um Grupo de Trabalho se faz urgente e

necessária  para  discutir  soluções  que  possam  mitigar  esses  impactos,

racionalizar os gastos públicos e promover um Estado mais eficiente e focado em

suas atividades essenciais. A proposta visa garantir que o debate seja conduzido

de forma técnica, envolvendo especialistas, entidades representativas do setor

produtivo, membros do governo e demais stakeholders, para que se encontre um

caminho equilibrado e sustentável para a reforma.

O  Grupo  de  Trabalho  também  poderá  apresentar  propostas  de

modernização  da  gestão  pública,  com  vistas  a  assegurar  um  ambiente  de

negócios mais seguro e propício ao crescimento econômico. Entidades destacam

a  importância  de  reformas  estruturais  como  essa  para  destravar  o

desenvolvimento  de  longo  prazo  e  melhorar  a  competitividade  das  empresas

brasileiras.

Diante do exposto, solicito que seja acolhido o presente requerimento para

a criação do Grupo de Trabalho, com a participação de representantes do Poder

Executivo,  Legislativo,  sociedade  civil,  setor  empresarial  e  consultores  da

Câmara para análise e formulação de propostas sobre a Reforma Administrativa,

a fim de promover uma administração pública mais eficiente, enxuta e voltada

para o desenvolvimento econômico do Brasil.

Atenciosamente, 

Sala das sessões,           de                de 2025.

Deputado ZÉ TROVÃO

 (PL/SC)
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